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O Programa Justiça Comunitá-
ria, do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios (TJ-
DFT), foi tema do Podcast do Cor-

reio de ontem. As juízas Gláucia 
Foley, criadora da iniciativa, e Ca-
roline Lima, que deu continuida-
de ao projeto, contaram às jorna-
listas Mariana Niederauer e Adria-
na Bernardes sobre o impacto so-
cial da proposta e o caminho tri-
lhado ao longo de quase duas dé-
cadas e meia de atuação (o progra-
ma completa 25 anos em outubro). 
Ambas foram coorde-
nadoras do projeto e 
enfatizaram a trans-
formação promovida 
por ele em áreas co-
mo mediação comu-
nitária, justiça restau-
rativa e fortalecimen-
to da cidadania nas 
periferias do DF. 

Criado em um 
contexto de inovação 
no sistema de Justiça 
brasileiro, o progra-
ma surgiu como uma 
resposta ao modelo 
tradicional e adversarial do Judiciá-
rio. “O Programa Justiça Comunitá-
ria nasceu há 25 anos com uma vo-
cação inovadora”, destacou Gláucia 
Foley. “Ele surge em um cenário de 
emergência de novas metodologias 
de realização da Justiça. A media-
ção e as práticas restaurativas pas-
saram a estimular que as pessoas 
em conflito construíssem juntas 
uma solução para seus problemas. 
É um padrão muito diferenciado.”

Essa nova forma de lidar com 
os conflitos se baseia no diálogo e 
na escuta ativa. Gláucia explicou 
que, por meio de uma capacita-
ção técnica, mediadores comuni-
tários, que são membros da pró-
pria comunidade, aprendem a fa-
zer perguntas que ajudam os en-
volvidos no conflito a entenderem 

suas reais motivações. “Quando a 
pessoa consegue se expressar, a 
outra parte também compreen-
de as suas necessidades e cria-se 
o que chamamos de ética da al-
teridade — compreender e res-
peitar a perspectiva do outro. Al-
go muito transformador aconte-
ce”, destacou a magistrada.

Inovação

A inovação do programa é levar 
a mediação para fora dos fóruns e 
inseri-la nas comunidades. “Nosso 
conceito é de Justiça feita pela co-

munidade. Rompen-
do a lógica de que a 
Justiça acontece ape-
nas em gabinetes ou 
em audiências. A me-
diação comunitária é 
realizada pelos pró-
prios moradores, o 
que promove uma 
democratização do 
acesso aos direitos”, 
completou Gláucia.

Além de resolver 
conflitos, o progra-
ma busca evitar que 
eles surjam. O foco 

é a educação para os direitos, o 
empoderamento dos cidadãos e 
a promoção da participação de-
mocrática. “Pessoas que antes 
eram resignadas, que não acre-
ditavam no Judiciário, passam a 
conhecer seus direitos e a buscar 
a segurança jurídica. De um lado, 
você reduz demandas desneces-
sárias e, de outro, estimula que as 
pessoas protejam seus direitos”, 
acrescentou a juíza.

O programa está em quatro 
regiões administrativas do DF. 
“Começou em Ceilândia, se ex-
pandiu para Samambaia, São Se-
bastião e hoje estamos em Pla-
naltina”, contou Caroline Lima. 
“Ele tem capacidade de se capi-
larizar e se expandir Brasil afora. 
Nosso modelo pode ser replicado 
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tos índices de violência e falta de 
acesso a direitos. É um programa 
que promove uma sensação de 
acolhimento e pertencimento.”

Caroline assinalou o caráter 
emancipatório da proposta. “O 
que mais me chama atenção é 
essa ideia de empoderamento. 
Não existe nenhum outro pro-
grama no Judiciário com esse 
viés. Ele fortalece o indivíduo 
para que ele vá atrás dos seus 
direitos, reconheça a violência 
e se posicione diante dela.”

Justiça transformativa

Para as juízas, situações trá-
gicas, como o caso de Francisco 
Evaldo de Moura, 56 anos, acu-
sado de matar o vizinho Adriano 
de Jesus, 50, por causa de uma 
vaga de estacionamento público, 
no início do ano, em Samambaia 

Norte, poderiam ter sido evita-
das com a presença da Justiça Co-
munitária. “É um tipo de violên-
cia bem típica das comunidades”, 
avaliou Caroline. Gláucia comple-
mentou: “A justiça transformativa 
vai além de restaurar conflitos; 
ela restaura relações rompidas e 
pensa no futuro. A comunidade é 
convidada a se organizar, a refletir 
sobre seus problemas e encontrar 
uma solução. A comunidade pas-
sa de fragmentada a colaborativa”.

Além das mediações, o pro-
grama conta com iniciativas co-
mo o projeto Vozes da Paz, vol-
tado para a prevenção da vio-
lência nas escolas. “É um su-
cesso maravilhoso aqui no DF, 
com redução de conflitos e en-
volvimento de toda a comuni-
dade escolar”, afirmou Caroli-
ne. A proposta é ouvir profes-
sores, alunos, familiares, fun-
cionários e gestores, de forma 

horizontal e democrática. “Per-
cebemos a força dos círculos pa-
ra dar voz a quem está silencia-
do. Muitas vezes, o que as pes-
soas querem é apenas participar 
da construção das normas esco-
lares”, afirmou Gláucia.

As escolas interessadas em 
participar podem buscar direta-
mente o Programa Justiça Comu-
nitária, que atua em parceria com 
a Secretaria de Educação do DF. 
“O Vozes da Paz é uma constru-
ção coletiva e aberta à participa-
ção de todas as partes envolvidas 
na vida escolar”, explicou Gláucia.

Esperançar

Outro destaque é o Projeto Es-
perançar, inspirado no educa-
dor Paulo Freire, que leva a me-
diação para o contexto escolar 
com um enfoque comunitário 
e transformador. “Desenhamos 

um círculo comunitário trans-
formativo muito interessante. A 
violência surge quando necessi-
dades não são atendidas. O de-
safio é fazer com que esse mode-
lo se multiplique”, disse Gláucia.

Apesar dos avanços, o progra-
ma enfrenta desafios estruturais. 
“Vivemos a dificuldade da escas-
sez de recursos, mas estamos de-
senvolvendo a expansão. Espe-
ramos que, no futuro, tenhamos 
mais instituições engajadas. As 
comunidades precisam ser ou-
vidas”, disse Caroline.

“A Justiça Comunitária é, acima 
de tudo, uma aposta na potência 
das pessoas. Ela mostra que a trans-
formação social começa quando as 
próprias comunidades acreditam 
em sua capacidade de mudar rea-
lidades”, concluiu Gláucia.

*Estagiária sob a supervisão  
  de Eduardo Pinho

CIGARRO ELETRÔNICO / A jovem, de 15 anos, apresentava tosse persistente e estava internada havia um mês. Ela fumava 

U
ma adolescente de 15 
anos morreu nesta quar-
ta-feira, após quase um 
mês de internação, por 

conta de complicações pulmo-
nares causadas pelo uso de ci-
garro eletrônico, também conhe-
cido como vape. Ela apresentava 
tosse persistente havia cerca de 
quatro meses. Durante esse pe-
ríodo, passou por dois hospitais 
públicos e um pronto-socorro, 

até ser internada em estado grave 
no Hospital Regional da Asa Nor-
te (Hran). Quando deu entrada, 
o pulmão esquerdo não funcio-
nava mais, devido ao quadro in-
flamatório avançado.

A jovem, identificada pelas 
iniciais B.F.T.L., usava o cigarro 
eletrônico escondido — os pais 
não sabiam que ela fumava. “Es-
tamos todos de luto eterno”, de-
sabafou o pai ao Correio. Em 
nota, a Polícia Civil (PCDF) in-
formou que não há registro de 

investigação ou ocorrência po-
licial envolvendo a adolescente. 
Até o fechamento desta edição, a 
Secretaria de Saúde não havia se 
manifestado sobre o caso.

Em nota de pesar, a escola 
onde a adolescente estudava la-
mentou a tragédia. “Com pro-
fundo pesar, informamos o fa-
lecimento da nossa estudan-
te”, escreveu. A instituição fina-
lizou o comunicado prestando 
solidariedade. “Nos solidariza-
mos neste momento de dor e nos 

colocamos à disposição.” O ve-
lório será no cemitério de Águas 
Lindas (GO), hoje, a partir das 
15h, com sepultamento previs-
to para as 16h30. 

Nas redes sociais, a morte 
da jovem gerou comoção entre 
usuários, que expressaram tris-
teza e solidariedade à família. 
Comentários como “Chega dói 
o coração! Que o Senhor con-
forte todos os familiares e ami-
gos” e “Meu Deus, que Deus con-
forte o coração da família” se 

multiplicaram nas publicações 
sobre o caso. Em meio às ma-
nifestações de pesar, muitos se 
mostraram abalados com a tra-
gédia: “O que aconteceu com es-
sa mocinha? Meu Deus!”.

Tabagismo

Pela primeira vez, desde 2007, 
o Brasil registrou aumento no 
número de fumantes. Dados do 
Ministério da Saúde apontam 
que, entre 2023 e 2024, o país teve 

um crescimento de 25% na quan-
tidade de pessoas que conso-
mem produtos à base de tabaco. 

De acordo com o governo fe-
deral, um dos principais fatores 
para o aumento do tabagismo en-
tre os jovens são as propagandas 
atrativas de cigarros eletrônicos, 
que vêm ganhando espaço com 
seus diferentes sabores, formatos 
e cores. A informação foi divulga-
da durante o lançamento da cam-
panha do Dia Mundial sem Taba-
co, que será neste sábado.

Joédson Alves/Agência Brasil
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escondido e deu entrada em estado grave no Hran, quando o pulmão esquerdo não funcionava mais, devido ao quadro inflamatório

Nosso modelo pode ser 
replicado em diversas 
localidades com altos índices 
de violência e falta de acesso 
a direitos. É um programa que 
promove uma sensação de 
acolhimento e pertencimento.”

Caroline Lima, juíza

Quando a pessoa 
consegue se expressar, 
a outra parte também 
compreende as suas 
necessidades e cria-se o 
que chamamos de ética 
da alteridade 

Gláucia Foley, juíza

Adolescente 
morre por 

uso de vape

Adolescente 
morre por 

uso de vape

Pela primeira vez, desde 
2007, o Brasil registrou 

um aumento expressivo no 
número de fumantes

Pela primeira vez, desde 
2007, o Brasil registrou 

um aumento expressivo no 
número de fumantes

As  juízas 
Caroline Lima e 

Gláucia Foley, 
ex-coordenadoras 

do Programa 
Justiça 

Comunitária, 
do TJDFT, que 

completa 25 anos 
em outubro


